
  
    Apresentação


    É com satisfação que apresentamos o livro Tributação e Meio Ambiente: O ICMS Ecológico na Perspectiva dos Direitos Fundamentais, lançado pela Editora Dialética.


    Trata-se de obra que abrange temática atual, aliada às atividades profissionais e produções dos autores Luiz Carlos Gallo, que tem vasta experiência profissional na tributação estadual e, com isso, pode avaliar, na atuação prática, as questões específicas que podem ser melhoradas e/ou implementadas em sede do ICMS ecológico no estado do Paraná. Com seu olhar crítico e atento, traz a lume questões importantes e de porte sobre o tema; Maria de Fátima Ribeiro, que, por sua vez, dedicou-se à análise sobre a temática, envolvendo a parte introdutória e os aspectos gerais.


    Há um esforço representativo dos autores para demonstrarem que o Estado brasileiro necessita dar direcionamentos para fortalecer exigências ecológicas no Sistema Tributário Nacional, em especial ao ICMS, bem como analisam diversos tributos existentes e a relação deles com a sustentabilidade. As questões ambientais devem centralizar o interesse sobre o papel do Estado ao intervir na economia, tendo a sustentabilidade constitucional como norte.


     Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, principalmente entre outros propósitos relevantes, para os quais as Nações Unidas estão contribuindo, a fim de que seja possível atingir a Agenda 2030, e a tributação deve seguir esse norte.


    Quando se refere à abordagem sobre a perspectiva dos direitos fundamentais, a referida obra vem enriquecida com os resultados dos debates durante as aulas no Curso de Doutorado em Direito da Universidade de Marília – UNIMAR, de que participam os autores.


    Em tempos de crises climática e econômica, principalmente, é mister se enaltecer a necessidade de discussão de tão importante abordagem, reforçando-se a demanda por proteção ambiental e os reflexos desta proteção.


    Atualmente o tema vem ocupando os debates nos congressos, academias e tribunais, em especial pelas propostas de reforma tributária, inserindo a criação do imposto seletivo, que futuramente poderá envolver a tributação do ICMS com tratamento diferenciado.


    Aponta MARTINS que a tributação deixou de ser um mero instrumento fiscal para ocupar um importante papel de concretizador de políticas públicas e sociais, por meio da chamada extrafiscalidade. E a tributação ambiental está justamente inserida nesse contexto, possuindo um nítido caráter extrafiscal. E aqui há a necessidade de se destacar a importância da efetivação de políticas públicas ambientais com vistas ao desenvolvimento econômico sustentável.


    É essa trilha a que se propõem os autores, para sugerirem a concessão de incentivos fiscais por parte do estado do Paraná, para busca de alternativas com a finalidade de contribuir com a recuperação e preservação do meio ambiente. Nesse sentido, sugerem que o Poder Público participe desse processo por meio da concessão de incentivo fiscal.


    Como assevera BERCOVICI, Conhecer, assim, os obstáculos à atuação do Estado brasileiro e buscar alternativas para superá-los é fundamental ... na sua (re)estruturação para a promoção do Desenvolvimento.


    Convidamos todos para leitura e reflexão deste livro e seus valores agregados. Esperamos que a publicação destes escritos possa contribuir para o avanço das discussões doutrinárias e práticas diante da abordagem apresentada.


    Outono de 2023.
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    Capítulo 1 Introdução


    Uma vida saudável é o que se busca com a proteção do meio ambiente, em especial para as presentes e futuras gerações. No entanto, o que se observa é que o homem, em muitos casos, movido pela ganância econômica e desvestido da necessidade de conservar, acaba por destruir esse objetivo. É nessa base de observação que a presente investigação científica se pauta.


    O meio ambiente adquiriu o status de direito fundamental na Constituição Federal, tamanha é a dependência do ser humano do ecossistema, mesmo assim não tem recebido, do Poder Executivo, União, estado-membro, municípios e sociedade, a responsabilidade pela conservação do existente e a recuperação da parte degradada.


    A ocorrência de grandes catástrofes e previsões de piores em futuros bem próximos é o sinal de que o meio ambiente está passando por grandes transformações negativas e de que os mecanismos existentes são incapazes de conter a destruição e a recuperação do já destruído.


    As medidas punitivas e o orçamento destinado ao meio ambiente têm se mostrado ineficazes. Isso quer dizer que, primeiramente, deve-se alimentar a máquina burocrática, restando pouco para se aplicar no objetivo primordial, a preservação e recuperação do meio ambiente em sua plenitude.


    Com o crescimento da população e a necessidade de alimentar esse contingente, muito se tem destruído a natureza para implantação de grandes indústrias, produção de grãos e animais, sem as necessárias proteção e recuperação da biodiversidade, o que torna cada vez mais duvidosa a permanência do homem neste planeta.


    Com o avanço dos meios de comunicação, ocorreu a globalização, aumentando o consumo por todo o planeta; surgiram alternativas para aumento da produção que despejam, no meio ambiente, lixos não degradáveis; produtores rurais, com o objetivo de obter mais lucros, destroem a mata ciliar e, por consequência, os córregos, lagos e rios.


    Nesse sentido, o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) ecológico também pode colaborar na recuperação do meio ambiente para assegurar esse direito fundamental ao ser humano. O ICMS ecológico participaria com uma pequena parcela na recuperação da natureza por intermédio de benefícios e incentivos fiscais às empresas interessadas em trabalhar para recuperar a natureza degradada por pessoas não identificáveis.


    Pensar em não participar da recuperação do meio ambiente por meio de incentivos fiscais, para não deixar de arrecadar o ICMS com a finalidade de atender às necessidades imediatas da população, pode ser uma decisão arriscada, uma vez que, com a destruição do meio ambiente, a vida humana também será ceifada.


    Com certeza, haverá empresas em condições e interesse em recuperar parte do meio ambiente, recebendo, como pagamento, incentivo fiscal, por exemplo, crédito presumido e outros que podem ser criados pelo Fisco estadual.


    Sabe-se que o ICMS é o imposto mais significativo para o Estado, e as necessidades sociais de sua população é cada vez maior, exigindo mais educação, segurança, saúde e outras demandas, mas não se pode acompanhar a destruição da vida na Terra sem dar sua contribuição para reversão do problema.


    A partir dessas considerações, a presente dissertação tem por objetivo sugerir a concessão de incentivos fiscais, por parte do estado do Paraná, para busca de alternativas, com a finalidade de contribuir com a recuperação e preservação do meio ambiente. Para tanto, utilizaram-se a pesquisa bibliográfica, as normas ambientais e o Direito Tributário, para se fundamentar este estudo.


    Por se propor uma contribuição ao meio ambiente, por parte do estado do Paraná, via concessões de incentivos fiscais, é indispensável o conhecimento sobre o Direito Tributário, o que motiva o primeiro capítulo desta pesquisa.


    A pesquisa foi elaborada em quatro capítulos. O primeiro capítulo é constituído da parte introdutória do tributo; o segundo, sobre a limitação ao poder de tributar e competência tributária; no terceiro capítulo será abordado o meio ambiente; e no quarto capítulo a proteção do meio ambiente e o ICMS ecológico.


    Com os capítulos I e II haverá a oportunidade de se expor uma parte da funcionalidade do Direito Tributário para que o leitor tenha condições
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